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Introdução 
 

 

A presente intenção de pesquisa visa a apresentar alguns modelos de gestão 

baseados em experiências corporativas.  

Sabe-se que nem todos os modelos de sucesso do setor privado podem ser 

aplicados ao setor público, porque as finalidades são diferentes. Enquanto no setor privado, 

o lucro é um dos principais impulsionadores no mundo competitivo, no setor público, a 

aplicação de repasses por exemplo, deve obedecer ao orçamento público. 

Vemos que no setor privado há certas liberdades para os administradores, 

enquanto no setor público, todo o processo deve obedecer a certos princípios, pois os 

administradores devem atuar sempre conforme a lei. 

Por fim, a presente pesquisa terá como propósito apresentar um arcabouço teórico, 

o qual será capaz de alavancar modelos exitosos em empresas privadas, readequando-os 

aos modelos organizacionais públicos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



BREVE FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA SOBRE O TEMA 
 

 

Apresentar modelos de gestão no setor público baseados nas experiências 

empresariais. As empresas privadas procuram a excelência no seu dia a dia, pois para se 

manter no mercado é necessário inovar.  Aqui entram as capacidades dinâmicas as quais o 

setor público deve implementar para poder alcançar seus objetivos, seja para o público 

interno ou externo. A presente pesquisa será um estudo de modelos, os quais vão sintetizar 

conceitos e estudos bem sucedidos no mercado empresarial moderno. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CAPACIDADES DINÂMICAS E INOVAÇÃO NO SERVIÇO PÚBLICO 
APLICANDO MODELOS DE GESTÃO BASEADAS EM EXPERIÊNCIAS 

CORPORATIVAS 

 
 

O setor privado é muito dinâmico quanto às mudanças, sejam elas, 

mercadológicas, ambientais, financeiras, marketing, pessoas etc... O desafio das 

empresas privadas na atualidade demanda mudanças rápidas num curto espaço de 

tempo, tendo em vista que a competição pode acabar por inocular completamente o 

modelo de negócios na qual elas operam. Sendo assim, as capacidades dinâmicas de 

inovação entram em ação, pois a manutenção no ambiente de negócios depende de 

uma rápida tomada de decisão.  

 

No âmbito  do profissional  ou,  mais especificamente,  no mundo do trabalho 
e,  principalmente,  seguindo  uma  lógica  de  mercado,  esses  preceitos  
também  se aplicam,  fazendo  com  que  as  organizações  também  estejam  
sujeitas  a  uma necessidade  contínua de  mudança para que consigam 
sobreviver.  Robbins, Judge e  Sobral  (2010)  destacam  que  o  mercado  está  
sempre  mudando  e  as  empresas devem  ter  flexibilidade  para  se  adaptar  
à  essas  mudanças.  Desta  forma,  as organizações  conseguirão  se  
manterem  competitivas  no  mercado  em  que  atua. “Mude ou morra!” é o 
grito de guerra que deve ser seguido pelos gestores para garantir a 
sobrevivência das organizações(ROBBINS; JUDGE;  SOBRAL, 2010). 
(https://periodicos.unipampa.edu.br/index.php/RED/article/view/103332/2
1512) 

La innovación es fundamental para la supervivencia de las 
organizaciones. Recientemente, se ha convertido en uno de sus 
motores más importantes, pues apoya el cumplimiento de los retos y la 
dinámica de las fuerzas internas y externas al traer nuevas ideas para 
los productos, servicios y procesos que puedan dar valor a dichas 
organizaciones (Milhim y Schiffauerova, 2013). Además, la innovación 
puede considerarse como fuente principal de cambio,  competitividad y 
crecimiento económico. (https://www.gestiopolis.com/administracion-
del-futuro-la-innovacion-empresarial/) 

 

Já no setor público não há muita preocupação com a capacidade de inovação, 

pois a finalidade precípua dos órgãos está baseada em alguns balizadores:  poder de 

polícia, arrecadação, controle e prestação de serviços ao cidadão. Podemos definir o 

poder de polícia e a arrecadação como funções do sistema tributário. Enquanto o 



controle está ligado aos órgãos de fiscalização tais como TCU, TCE, Receita Federal e 

receitas estaduais. A prestação de serviço são os bens os serviços disponibilizados aos 

cidadãos, seja direta ou indiretamente. 

Os órgãos públicos têm uma certa liberdade nas gerências de suas atribuições, 

pois todos estão vinculados aos preceitos da lei. 

A Constituição da República estabelece que no caput do artigo 37 os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
devem ser observados pela administração pública direta e indireta no 
desempenho de suas funções. Textualmente: “A administração pública direta 
e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência“. (https://www.jota.info/opiniao-e-
analise/artigos/principios-administracao-publica-06082021) 

 

Além disso, os órgãos públicos ainda necessitam observar o seguinte: lei do 
processo administrativo, lei das licitações e lei da improbidade. 

 

Segundo o manual de gestão do conhecimento (p. 16), as diferenças entre 
organizações públicas e privadas são: 

Características Organizações públicas Organizações privadas 
Fator condutor Supremacia do interesse público. 

São obrigadas a dar continuidade à 
prestação do serviço público. 

Autonomia da vontade privada. 

Orientação Estão sujeitas ao controle social 
(requisito essencial para a 
administração pública 
contemporânea em regimes 
democráticos). Isso implica: i ) 
garantia de transparência de ações e 
atos; e ii ) institucionalização de 
canais de participação social. 

Fortemente orientadas para a preservação e 
proteção dos interesses corporativos 
(dirigentes e acionistas). 

Tratamento dos clientes Não podem fazer acepção de 
pessoas, devem tratar todos 
igualmente (princípio constitucional 
da impessoalidade) e com qualidade. 
O tratamento diferenciado 
restringe-se apenas aos casos 
previstos em lei. 

Utilizam estratégias de segmentação de 
“mercado”, estabelecendo diferenciais de 
tratamento para clientes preferenciais. 

Objetivo Buscam gerar valor para a sociedade 
e formas de garantir o 
desenvolvimento sustentável, sem 
perder de vista a obrigação de 
utilizar os recursos de forma 
eficiente. 

Buscam o lucro financeiro e formas de 
garantir a sustentabilidade do negócio. 

Recursos São financiadas com recursos 
públicos, oriundo de contribuições 
compulsórias de cidadãos e 
empresas, os quais devem ser 
direcionados para a prestação de 

Financiadas com recursos particulares que 
têm legítimos interesses capitalistas. 



serviços públicos e a produção do 
bem comum. 

Destinatários Cidadãos, sujeitos de direitos, e a 
sociedade, demandante da 
produção do bem comum e do 
desenvolvimento sustentável. 

Os “clientes” atuais e os potenciais. 

Partes interessadas Conceito é mais amplo. Inclui os 
interesses de grupos mais 
diretamente afetados, mas também 
o valor final agregado para a 
sociedade. 

Conceito mais restrito. Inclui principalmente 
acionistas e clientes. 

Poder de regulação  A administração pública tem o poder 
de regular e gerar obrigações e 
deveres para a sociedade, assim, as 
suas decisões e ações normalmente 
geram efeitos em larga escala para a 
sociedade e em áreas sensíveis. O 
Estado é a única organização que, de 
forma legítima, detém este poder de 
constituir unilateralmente 
obrigações em relação a terceiros. 

Não têm esse poder. 

Lei Só podem fazer o que a lei permite. 
A legalidade fixa os parâmetros de 
controle da administração e do 
administrador, para evitar desvios 
de conduta. 

Podem fazer tudo que não estiver proibido 
por lei. 

 

 

Uma outra oportunidade disponível para os órgãos públicos é a utilização do 
Benchmarking, tendo em vista que alguns modelos poderão ser potencialmente 
utilizados em um ou mais setores.  

 

Em tradução livre, Benchmarking significa “ponto de referência”. O termo diz 
respeito a um detalhado processo de pesquisa em relação à concorrência, por 
meio do qual se absorve os melhores desempenhos para aperfeiçoar os 
próprios métodos da empresa. 

A partir dessa análise, que deve ser contínua e buscar a comparação de 
produtos, serviços e práticas organizacionais, é mais fácil entender os 
concorrentes e até mesmo prever quais serão seus próximos passos. 

Além disso, com a aprendizagem dos melhores casos e identificação de 
fatores que podem ser melhorados, a empresa pode estruturar estratégias 
que sejam inovadoras e promissoras. 
(https://www.conteudoinboundmarketing.com.br/benchmarking/) 07-01 

 

Segundo (Filho, Isidoro Antonio (2017, P. 3):  

“A inovação no setor público, apesar de estar sendo pesquisada sob 
diferentes abordagens e paradigmas, é ponto pacífico que o referido tema 
está na agenda da governença e da gestão públicas no mundo. A melhoria de 
serviços públicos, melhoria da confiança no Estado, melhoria na oferta de 



cidadania, dentre outros motivos têm impulsionado o crescimento do 
interesse pelo tema. Albury (2005) adverte que a inovação não é um artigo 
de luxo para o setor público, mas um valor público profundo compartilhado 
por todos. 

 

 

 

No estudo de inovação no serviço público1, Por essa ótica, ao se avaliar a 

tendência à inovação de um determinado órgão ou setor, é de fundamental importância 

proceder à análise de fatores internos e externos que podem induzi-la ou dificultar seus 

avanços. Conforme Zimmermann e Wielewicki (2015), podem ser citados dentre os 

facilitadores a cultura organizacional e a liderança, que são analisadas de acordo com o 

contexto de cada órgão ou entidade. E como impedimentos para a inovação no setor 

público, Mulgan e Albury (2003, p. 31) citam: “[...] cultura de aversão ao risco; [...] falta 

de recompensas ou incentivos à inovação; e falta de habilidades para mudança”. 

 

 

 

 

  

 
1. https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:_YQJjGTBBSAJ:https://revi

sta.enap.gov.br/index.php/RSP/article/view/1801/2247&cd=17&hl=pt-
BR&ct=clnk&gl=br 

 



DESCRIÇÃO DO PROBLEMA 
 

 

- Por que as organizações públicas não atingem grau de excelência em inovação? 

-  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CONCLUSÃO 
 

Diante da diversidade de conceitos e estudos aplicados, verifica-se que é possível 

desenvolver modelos teóricos com vistas à implementação de ferramentas nas organizações 

públicas. Muitas ferramentas utilizadas no setor privado podem servir de modelo na tomada de 

decisão no setor público. Apesar de o setor público não necessitar de uma receita pela venda de 

produtos, pois os recursos são repassados pelo estado, entretanto, existe a necessidade de 

aplicação e acompanhamento durante o período especificado no orçamento. 
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